
PARECER Nº 1484, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 952, DE 2019
De autoria da Nobre Deputada Erika Malunguinho, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 26/08 a 30/08/2019), tendo recebido um substitutivo que segue juntada às fls. nºs 11e 13.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Verificamos que a propositura está em consonância com a Constituição Federal de 1988, bem como com o Decreto Federal nº 6.040 de 07/02/2007, assim como possui estreita relação com a Lei que instituiu o Sistema Nacional das Unidades de Conservação da Natureza - SNUC - Lei 9.985/2000.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 952, de 2019.
Do substitutivo nº 01, fls. 11/13, de autoria do Nobre Deputado Douglas Garcia:

Cabe aqui as seguintes considerações:
A Constituição Federal estabelece que “Povos e Comunidades Tradicionais são grupos que possuem culturas diferentes da cultura predominante na sociedade e se reconhecem como tal”.

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída em 2007, por meio do Decreto Federal nº 6040 prevê que os “povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.”

A Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamentou o Art. 225 da Constituição Federal e instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, menciona explicitamente as denominadas “populações tradicionais” (Art. 17) ou “populações extrativistas tradicionais” (Art. 18) e focaliza a relação entre elas e as unidades de conservação (área de proteção ambiental, floresta nacional, reserva extrativista, reserva de desenvolvimento sustentável).

Muito embora o Estado possa legislar sobre a matéria, sua competência, nessa seara, é concorrente. Isso significa que o Estado deve observar as normas gerais estabelecidas no âmbito Federal. Dito isso, é preciso destacar que referido substitutivo, não esta em consonância com a Constituição Federal, bem como com a Legislação supra mencionada, visto que o substitutivo busca, no inciso I de seu artigo 3º, instituir a Política Estadual do Desenvolvimento Sustentável não apenas aos Povos e Comunidades Tradicionais, mas, também, aos imigrantes americanos, africanos, asiáticos, europeus e oceânicos.
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2018), estima-se que cerva de 4,5 milhões de pessoas fazem parte de comunidades tradicionais atualmente no Brasil, ocupando 25% do território nacional representados, basicamente, por: comunidades ou populações tradicionais; caboclos; caiçaras; extrativistas; indígenas; jangadeiros; pescadores; quilombolas; ribeirinhos; e seringueiros.

Também, equivoca-se o autor, quanto ao inciso II de referido artigo 3º, ao definir território tradicional como “todo e qualquer território onde houver povo estabelecido”, o que, com todo respeito, está totalmente em desacordo com a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais. E, por fim, no inciso III do mesmo artigo 3º, a definição de Desenvolvimento Sustentável não está em consonância com as normas nacionais vigentes. Ainda que reconheçamos louvável a intenção, somos obrigados a adotar posição contrária ao substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 952, de 2019.
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 952, de 2019 e contrários ao substitutivo nº 01.
a) Daniel Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente 
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